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PARECER

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Arts. 62 e 63 da Lei Municipal nº 1.159/90 de Cerro Largo. Teto remuneratório. Art. 37, XI, da CF. Impossibilidade de os entes federados estabelecerem limites de remuneração máximos diversos dos fixados na Lei Maior. Procedência.

1. Nos autos da ação ordinária movida por Odacir Fogolari contra o Município de Cerro Largo, suscitou-se incidente de inconstitucionalidade relativamente ao disposto nos arts. 62 e 63 da Lei Municipal nº 1.159/90, que fixam o teto remuneratório dos servidores locais.

Segundo é sustentado pela Câmara Cível, apesar de o Pleno do TJRGS já se ter pronunciado sobre a inconstitucionalidade de disposições assemelhadas, o STF, ao contrário, entende que o limite remuneratório previsto na CF não impede que os entes federados fixem outros tetos, desde que inferiores.

Vieram os autos, para parecer do Ministério Público. 

É o relatório.

2. Dispõem os arts. 62 e 63 da Lei Municipal nº 1.159/90 de Cerro Largo:

“Artigo 62:

Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente,  a título de remuneração, importância superior à soma dos valores fixados como remuneração, em espécie, a qualquer título, para Secretário Municipal.

Artigo 63: 

A maior remuneração atribuída a cargo público não será superior a doze vezes o valor do menor padrão de vencimentos.”
A despeito do entendimento do Pretório Excelso, indicado no corpo do acórdão, o Ministério Público entende caracterizado o vício de inconstitucionalidade.

É bastante a mera leitura do artigo constitucional e o inserto na legislação municipal para verificar que esta, ao dar como teto, no âmbito do Município de Cerro Largo, os valores fixados para Secretário, obrou em evidente afronta ao Texto da República, cabendo o reconhecimento desta circunstância “inter partes”.

Por certo que a remuneração dos servidores municipais, dada a previsão constitucional, pelo princípio da simetria, deve obedecer à restrição prevista no art. 37, XI, da CF.

Caso contrário, teríamos evidenciada a inconstitucionalidade, vez que a legislação municipal afastar-se-ia do modelo constitucional, que dava como teto para a remuneração dos servidores, ativos ou inativos, aquilo que é percebido, em espécie, pelo Prefeito. Agora, com a redação dada ao dispositivo pela Emenda Constitucional nº 19/98, o paradigma é o subsídio mensal de Ministro do STF.

De qualquer modo, inconstitucional é a regra da citada Lei Municipal, pois que a sua redação não guarda compatibilidade com os regramentos do Texto Maior, atual ou revogado. Aliás, mostra-se até despicienda a norma municipal, porquanto, agora, o dispositivo constitucional traz, explicitamente, que a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (...) não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Assim, verifica-se, com clareza, que os dispositivos impugnados padecem do vício da inconstitucionalidade.

O Ministério Público, portanto, mantém seu entendimento anterior, sufragado quando do julgamento do Incidente de Inconstitucionalidade nº 598380384, cuja ementa teve a seguinte redação:

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LIMITE MÁXIMO DA REMUNERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO. PARADIGMA.

1. O paradigma para o teto máximo de remuneração do servidor público municipal é o Prefeito, a teor do art. 37, XI, da CF/88, na redação então vigorante, e do art. 31, III, da CE/89, motivo por que inconstitucional o art. 67 da Lei nº 1.256/90 do Município de Santo Ângelo. Ausência de vinculação com pronunciamento anterior, incidenter tantum, da inconstitucionalidade.

2. INCIDENTE ACOLHIDO.”

3. Isto posto, manifesta-se o Ministério Público pelo ACOLHIMENTO do presente incidente, com declaração da inconstitucionalidade dos arts. 62 e 63 da Lei Municipal nº 1.159/90, do Município de Cerro Largo.

Porto Alegre, 23 de abril de 2001.

CLÁUDIO BARROS SILVA,

Procurador-Geral de Justiça.

BHJ/ARG
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